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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VITOR HEYMBEECK DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. OFENSA AO DIREITO AO SILÊNCIO. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta Turma 
desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão de salvo-conduto a 
todas as condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, 
devendo-se analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC 
n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é possível o 
ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado judicial ou consentimento 
do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da prática de crime no local, à 
luz do artigo 240 do Código de Processo Penal.

IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, verifica-se que a 
atuação policial foi escorreita e restou fundada em fortes razões da ocorrência do 
crime permanente cometido pelos acusados, aptas ao embasamento da abordagem 
pessoal e da busca domiciliar. Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, 
fato é que os acusados restaram condenados com amparo em provas de autoria e 
materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

V - Por fim, no que tange à nulidade invocada relativa à suposta ofensa ao 
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direito ao silêncio ("Aviso de Miranda"), verifica-se não ter havido qualquer 
prejuízo à defesa, porquanto, "quando do interrogatório extrajudicial e judicial, o 
direito ao silêncio foi garantido, tanto que, em juízo, os processados foram 
acompanhados por seus advogados e deram livremente sua versão dos fatos, em 
contraste com os depoimentos policiais".

VI - Neste agravo regimental, portanto, não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a 
decisão impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. BUSCAS PESSOAL E 
DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
OFENSA AO DIREITO AO SILÊNCIO. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, no qual se enfrentou 
o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o entendimento de 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados".

II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, 
pela Sexta Turma desta Corte Superior, assentou-se que não 
houve a concessão de salvo-conduto a todas as condenações 
por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, 
devendo-se analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada 
prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça 
compreende que é possível o ingresso de policiais em 
domicílio, mesmo sem mandado judicial ou consentimento 
do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da 
prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código de 
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Processo Penal.
IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão 

agravada, verifica-se que a atuação policial foi escorreita e 
restou fundada em fortes razões da ocorrência do crime 
permanente cometido pelos acusados, aptas ao embasamento 
da abordagem pessoal e da busca domiciliar. Efetivamente, 
em que pese a irresignação da Defesa, fato é que os acusados 
restaram condenados com amparo em provas de autoria e 
materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

V - Por fim, no que tange à nulidade invocada relativa 
à suposta ofensa ao direito ao silêncio ("Aviso de Miranda"), 
verifica-se não ter havido qualquer prejuízo à defesa, 
porquanto, "quando do interrogatório extrajudicial e 
judicial, o direito ao silêncio foi garantido, tanto que, em 
juízo, os processados foram acompanhados por seus 
advogados e deram livremente sua versão dos fatos, em 
contraste com os depoimentos policiais".

VI - Neste agravo regimental, portanto, não foram 
apresentados argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITOR HEYMBEECK DA 

SILVA contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 283-290, na qual deneguei a ordem 

no presente habeas corpus.

Neste regimental, a Defesa reitera os argumentos sustentados na exordial da 

impetração, ou seja, de nulidade das provas oriundas do flagrante em razão da busca 

pessoal e da violação de domicílio terem sido realizadas sem fundadas suspeitas ou 

razões, sendo ilícitas as provas delas derivadas, bem como de nulidade consistente na 

inobservância do direito ao silêncio no momento do flagrante.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

Intimado a apresentar contrarrazões, o Ministério Público do Estado 

de Goiás (fls. 325-328), assim como o Ministério Público Federal em seu parecer (fls. 

333-335), manifestaram-se pelo desprovimento do agravo.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
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submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja concedida a ordem no 

presente habeas corpus para reconhecer as nulidades apontadas, com a consequente 

absolvição.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada. Ademais, no que tange à vindicada nulidade 

relacionada à suposta ilegalidade das buscas pessoal e domiciliar, não obstante já ter 

ocorrido a concessão da ordem em outros casos, certamente a análise da questão ora em 

destaque é bastante casuística e comporta diversa conclusão para cada premissa fática 

apresentada pelas instâncias ordinárias.

Com efeito, extrai-se dos autos que os policiais militares realizavam 

patrulhamento na região dos fatos, ponto de frequente ocorrência do tráfico ilícito de 

entorpecentes, quando avistaram o agravante Vitor, conhecido nos meios policiais por seu 

envolvimento no comércio de drogas, e resolveram abordá-lo na via pública, encontrando 

consigo quatro porções de crack (3,7g). Ato contínuo, como já dispunham do endereço do 

acusado, encaminharam-se para sua residência, onde mora com a acusada Mariza, e 

lograram apreender também "uma porção de cocaína (1g), duas porções de maconha 

(55g), todas destinadas à difusão ilícita, além de balança de precisão, caderno de 

anotações, um documento de identidade falso e elevada quantia em dinheiro (R$ 

5.824,00)" (fl. 218). Diante disso, os acusados foram presos em flagrante delito.

Dessarte, verifica-se que a atuação policial foi escorreita e restou fundada em 

fortes razões da ocorrência  do crime permanente cometido pelos acusados, aptas ao 

embasamento da abordagem pessoal e da busca domiciliar. Efetivamente, em que pese a 

irresignação da Defesa, fato é que os acusados restaram condenados com amparo em 

provas de autoria e materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

Além disso, insta salientar uma vez mais que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é iterativa no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do 
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seu recurso) para a análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório, 

como no caso das circunstâncias fáticas que envolveram a situação do flagrante.

Por fim, no que tange à nulidade invocada relativa à suposta ofensa ao direito 

ao silêncio ("Aviso de Miranda"), verifica-se não ter havido qualquer prejuízo à defesa 

dos acusados, porquanto, "quando do interrogatório extrajudicial e judicial, o direito ao 

silêncio foi garantido, tanto que, em juízo, os processados foram acompanhados por seus 

advogados e deram livremente sua versão dos fatos, em contraste com os depoimentos 

policiais" (fl. 218), nos moldes do que preconiza a jurisprudência desta Corte Superior 

sobre o tema, cujo entendimento estabelece que tal prática somente é exigida nos 

interrogatórios policial e judicial.

Assim, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 

n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 

e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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